
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.399 - PE (2013/0166595-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORES : FELIPE LEMOS DE OLIVEIRA MACIEL E OUTRO(S)
  PAULO SÉRGIO CAVALCANTI ARAÚJO 
EMBARGANTE : ANTÔNIO CARLOS DA SILVA 
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
EMBARGADO : OS MESMOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 
EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. INOVAÇÃO EM SEDE DE 
ACLARATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS.
1. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de declaração, somente 
é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, a ocorrência 
de qualquer dos vícios previstos no art. 535 do Código de Processo Civil. Hipótese 
não configurada.
2. A tese recursal do Estado de Pernambuco relativa à divergência jurisprudencial do 
acórdão a quo com a orientação jurisprudencial de outros tribunais não foi 
oportunamente suscitada no recurso especial, restando preclusa, uma vez que não é 
admissível inovação na lide em sede de embargos de declaração.
3. Embargos de declaração, de ambas as partes, rejeitados.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou ambos os embargos de declaração, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 18 de setembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORES : FELIPE LEMOS DE OLIVEIRA MACIEL E OUTRO(S)
  PAULO SÉRGIO CAVALCANTI ARAÚJO 
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ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
EMBARGADO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos em face de acórdão resumido da seguinte maneira 

(e-STJ fl. 141):

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ESTADO DE PERNAMBUCO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM COM BASE NO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. ARTS. 293, 333, I e 396. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. LEI N° 10.426/1990. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS 
QUE INADMITIRAM O RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DO 
PARÁGRAFO 4º, I, DO ARTIGO 544 DO CPC.
l. Os agravantes não trouxeram argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa de 
provimento aos agravos regimentais.
2. Agravo regimental do Estado de Pernambuco. A Corte de origem resolveu a 
controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese dos 
recorrentes, razão pela qual fica afastada a afronta ao art. 535 do CPC.
3. O acórdão recorrido resolveu a quaestio com enfoque na interpretação da Lei 
local. Assim, a análise do entendimento firmado pelo Tribunal a quo, encontra 
óbice na Súmula 280/STF.
4. Agravo regimental do servidor. "É condição básica de qualquer recurso que o 
recorrente apresente os fundamentos jurídicos para a reforma da decisão atacada. 
No caso do agravo previsto no art. 544 do CPC, o agravante deve impugnar, 
especificamente, todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 
especial".
5. Agravos regimentais não providos.

Nas razões dos declaratórios, o Estado de Pernambuco sustenta omissão acerca da 

violação dos dispositivos legais indicados no recurso especial, bem como acerca da existência de 

divergência jurisprudencial.
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Por sua vez, os particulares apontam omissão acerca da majoração do valor dos 

honorários advocatícios em razão de sua natureza alimentar. Declaram indevida a negativa de 

seguimento do recurso especial tendo em vista o preenchimento dos requisitos de admissibilidade.

Impugnações aos embargos de declaração às e-STJ fl. 173/176 e às e-STJ fl. 178/180.

É o relatório.

 

Documento: 1350409 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/09/2014 Página  3 de 4



 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.385.399 - PE (2013/0166595-1)

  
EMENTA
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ACLARATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS 
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1. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de declaração, somente 
é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, a ocorrência 
de qualquer dos vícios previstos no art. 535 do Código de Processo Civil. Hipótese 
não configurada.
2. A tese recursal do Estado de Pernambuco relativa à divergência jurisprudencial do 
acórdão a quo com a orientação jurisprudencial de outros tribunais não foi 
oportunamente suscitada no recurso especial, restando preclusa, uma vez que não é 
admissível inovação na lide em sede de embargos de declaração.
3. Embargos de declaração, de ambas as partes, rejeitados.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): As 

pretensões não merecem acolhida.

O art. 535 do Código de Processo Civil normatiza o cabimento dos embargos de 

declaração nos casos de obscuridade, contradição ou omissão nas decisões judiciais. A 

embargante aponta omissões no aresto embargado. Todavia, para a configuração do referido 

defeito, seria necessária a demonstração de algum fundamento relevante para o julgamento não 

apreciado pelo órgão julgador, o que não foi demonstrado no caso examinado.

No caso dos autos, o julgado recorrido analisou integralmente cada questão do ora 

recorrente contida nos agravos regimentais das partes, ora embargantes, ao asseverar: i) quanto 

à irresignação do Estado de Pernambuco: a não ocorrência de omissões no acórdão de origem e 

a impossibilidade de interpretação de direito local em sede da instância extraordinária; ii) quanto à 

irresignação do particular: a impossibilidade de conhecimento do agravo em recurso especial que 

não afasta os fundamentos autônomos da decisão de inadmissibilidade do apelo excepcional.

Assim, ambas as partes objetivam apenas o reexame da causa com a atribuição de 

efeitos infringentes ao recurso, o que é inviável em sede de embargos de declaração. Como já 

explicitado inicialmente, os declaratórios apenas são cabíveis nos casos de omissão, obscuridade 
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ou contradição, não se prestando a reapreciar a causa, tampouco a reformar o entendimento 

proferido pelo órgão julgador, em razão dos rígidos contornos processuais desta espécie de 

recurso.

Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. PLANO DE 
SAÚDE. RESSARCIMENTO AO SUS. ARTIGO 32 DA LEI Nº 9.656/98. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ARTIGO 535 DO CPC. OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA.
1. Os embargos de declaração merecem ser acolhidos apenas para melhor 
esclarecimento do caso.
2. É inviável apreciar a contrariedade ao artigo 535 do CPC, já que não foi 
trasladada cópia das razões de apelação, peça essencial para examinar a efetiva 
devolução da matéria ao Tribunal de origem.
3. Não pode ser conhecido o recurso especial quanto à legalidade ou não do 
ressarcimento ao SUS, artigo 32 da Lei nº 9.656/98, já que a questão foi analisada 
sob a perspectiva eminentemente constitucional.
4. Não houve prequestionamento do artigo 32, § 8º, da Lei nº 9.656/98. O 
recorrente afirma que o valor do ressarcimento deveria ser aferido pelas notas 
fiscais comprobatórias do custo do tratamento do paciente-consumidor no 
estabelecimento público ou privado conveniado. A Corte de origem se limitou a 
atestar a constitucionalidade e a legalidade do ressarcimento ao SUS.
5. O dissídio jurisprudencial não pode ser conhecido. Isso porque não há 
divergência entre as teses jurídicas expostas pelo aresto paradigma e pelo acórdão 
recorrido. Ambos entenderam que o ressarcimento ao SUS é limitado às hipóteses 
em que o consumidor for atendido dentro das condições estabelecidas no plano 
contratado.
6. Embargos de declaração acolhidos sem efeito modificativo.
(EDcl no AgRg no Ag 1.156.292/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
26.2.2010)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC PARCIALMENTE CONFIGURADA. 
OMISSÃO. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA 'C'. NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
RESSARCIMENTO DO SUS. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.
1. Hipótese em que se acolhem parcialmente os aclaratórios para sanar omissão 
em relação ao dissenso pretoriano.
2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
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rediscussão da matéria de mérito.
4. A solução integral da controvérsia, com argumento suficiente, não caracteriza 
ofensa aos arts. 458 e 535, II do CPC.
5. A matéria concernente ao disposto no art. 32 da Lei 9.656/1998 foi analisada 
sob enfoque constitucional, o que torna inviável a sua discussão em Recurso 
Especial.
6. Embargos de Declaração acolhidos parcialmente sem efeito infringente.
(EDcl no AgRg no REsp 1.140.199/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJ de 16.12.2009)

TRIBUTÁRIO - COFINS - ISENÇÃO - ALEGADA OMISSÃO DA DECISÃO 
EMBARGADA - AUSÊNCIA DE EIVA NO JULGADO - PRETENSÃO DE 
EFEITOS INFRINGENTES - SUPOSTA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS - IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ESPECIAL.
1. Nítido é o caráter modificativo que a embargante, inconformada, busca com a 
oposição destes embargos declaratórios, uma vez que pretende ver reexaminada e 
decidida a controvérsia de acordo com sua tese.
[...]
3. 'Não cabe a este STJ examinar no âmbito do recurso especial, sequer a título 
de prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, tarefa 
reservada ao Pretório Excelso (C.F., art. 102, III, e 105, III)' (EDREsp 
247.230/RJ, Rel. Min. Peçanha Martins, DJ 18.11.2002). Embargos de 
declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 725.400/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJ 
de 10.10.2006)

Especificamente aos pontos elencados pelo Estado de Pernambuco, a leitura dos autos 

não indica teses relacionadas à divergência jurisprudencial na petição do recurso especial, agora 

defendida nas razões dos declaratórios da seguinte maneira (e-STJ fl. 165): "[...] não houve 

apreciação das alegações do Embargante quanto à violação, pelo Tribunal a quo, dos dispositivos 

de Lei Federal supramencionados, bem como da divergência jurisprudencial existente" (e-STJ fl. 

165). Portanto não deve ser conhecida, uma vez que não é admissível inovação na lide em sede 

de embargos de declaração. Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
HIPÓTESE INSERTA NO ART. 535 DO CPC. DECADÊNCIA. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. DESAPOSENTAÇÃO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. JULGAMENTO. 
POSSIBILIDADE.
1. Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os aclaratórios são 
cabíveis somente para sanar omissão, obscuridade ou contradição contida no 
julgado. Sem a configuração de ao menos uma dessas hipóteses, devem ser 
rejeitados, sob pena de rediscutir-se questão de mérito já decidida.
2. A questão da decadência não foi objeto do agravo regimental e, por isso, não 
pode ser conhecida nos embargos integrativos, tendo em vista a ocorrência de 
preclusão.
3. O recurso especial não comporta o exame de preceitos constitucionais, ainda 
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que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.
4. O reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema possui repercussão 
geral, nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, acarreta, 
unicamente, o sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto 
contra acórdão proferido por esta Corte ou por outros tribunais, cujo exame 
deverá ser realizado no momento do juízo de admissibilidade.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1335271/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 02/10/2013)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE 
NEGÓCIOS JURÍDICOS. DECADÊNCIA E CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. SUSPENSÃO DO PROCESSO 
POR MORTE DA PARTE. NULIDADE RELATIVA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.
1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual existência de 
obscuridade, contradição ou omissão (CPC, art. 535), sendo inadmissível a sua 
oposição para provocar novo julgamento da lide.
2. É vedado à parte inovar nas razões dos embargos de declaração, tendo em 
vista a ocorrência da preclusão.
3. A suspensão do processo pela morte de uma das partes, comunicada 
posteriormente à sessão de julgamento do recurso especial, ocorre a partir da 
publicação do acórdão por esta Corte (art. 265, I e § 1º, letra "b", do CPC).
4. Eventual inobservância da regra do artigo 265, I, do CPC, ao determinar a 
suspensão do processo a partir da morte da parte, enseja apenas nulidade relativa, 
sendo válidos os atos praticados, desde que não haja prejuízo aos interessados.
5. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS, SUSPENDENDO-SE O 
PROCESSO A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO PARA 
HABILITAÇÃO DO HERDEIRO ÚNICO DA PARTE FALECIDA.
(EDcl no REsp 1204647/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 30/08/2013)

Ante o exposto, os embargos de declaração de ambas as partes devem ser 

REJEITADOS, por ausência dos vícios previstos no art. 535 do Código de Processo Civil.

É o voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORES : PAULO SÉRGIO CAVALCANTI ARAÚJO

FELIPE LEMOS DE OLIVEIRA MACIEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : ANTÔNIO CARLOS DA SILVA
AGRAVANTE : ANTÔNIO CARLOS DA SILVA
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORES : PAULO SÉRGIO CAVALCANTI ARAÚJO E OUTRO(S)

FELIPE LEMOS DE OLIVEIRA MACIEL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Reforma

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORES : PAULO SÉRGIO CAVALCANTI ARAÚJO

FELIPE LEMOS DE OLIVEIRA MACIEL E OUTRO(S)
EMBARGANTE : ANTÔNIO CARLOS DA SILVA
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
EMBARGADO : OS MESMOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou ambos os embargos de declaração, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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